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1 APRESENTAÇÃO
  

A evolução da transformação digital no Poder Judiciário brasileiro tem ampliado 
significativamente a dependência de sistemas de informação para suporte às atividades jurisdicionais, 
administrativas e de governança. Plataformas de processo judicial eletrônico, sistemas administrativos, 
integrações interinstitucionais e serviços digitais à sociedade exigem elevados níveis de confiabilidade, 
disponibilidade, segurança e qualidade. 

Metodologias de desenvolvimento, como Scrum, Kanban, Extreme Programming ou modelos 
tradicionais como Cascata, são importantes instrumentos operacionais utilizados pelas equipes 
técnicas para organizar a execução das atividades de desenvolvimento. Entretanto, essas metodologias 
não estabelecem, de forma abrangente, um modelo organizacional completo de governança, medição, 
controle e institucionalização dos processos. 

O modelo CMMI 3.0 (Capability Maturity Model Integration) é amplamente reconhecido 
internacionalmente como um referencial estruturado para melhoria da maturidade organizacional em 
processos de engenharia e gestão de tecnologia. Diferentemente das metodologias de 
desenvolvimento, o CMMI define um conjunto de práticas organizacionais que orientam como os 
processos devem ser definidos, institucionalizados, monitorados, avaliados e continuamente 
aprimorados. 

Por iniciativa da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação – DTIC, através da 
Coordenação de Sistemas de Informação - CSI, foi realizado um diagnóstico da maturidade dos 
processos de desenvolvimento de sistemas onde foram identificadas as práticas em uso no ambiente 
da CSI. A partir desta identificação elabora-se este documento, consolidando o processo de 
desenvolvimento em seu estágio identificado como ‘inicial’.  Aqui é estabelecido um ponto de partida 
para o aumento da maturidade deste processo até um nível que venha a satisfazer as necessidades do 
Tribunal. 

A utilização de referenciais de maturidade como o CMMI contribui para demonstrar controle 
institucional sobre os processos de desenvolvimento, gestão de riscos tecnológicos e garantia da 
qualidade das soluções implementadas. 

 2 APLICAÇÃO
  

Este documento descreve a situação atual do processo de trabalho ‘Gerenciar Desenvolvimento 
e Sustentação de Sistemas’, com os objetivos de: 

1. Estruturar o processo institucional de desenvolvimento e sustentação de sistemas: implantar 
um processo formal, padronizado e documentado para o desenvolvimento, homologação, implantação 
e sustentação de sistemas. 

2. Alinhar o desenvolvimento de sistemas ao planejamento estratégico do TJMA: garantir que as 
soluções tecnológicas apoiem diretamente os objetivos institucionais e as metas estratégicas do 
tribunal; 
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3. Padronizar métodos e práticas de engenharia de sistemas: estabelecer padrões institucionais 
para análise de requisitos, arquitetura, desenvolvimento, testes e implantação de sistemas; 

4. Melhorar a qualidade das soluções tecnológicas: implantar mecanismos estruturados de 
verificação, validação e controle de qualidade para reduzir falhas e retrabalho; 

5. Fortalecer a governança de TIC no desenvolvimento de sistemas: definir papéis, 
responsabilidades e controles para o processo de desenvolvimento; 

6. Garantir aderência das soluções às necessidades das áreas judiciais e administrativas: 
estabelecer processos formais de levantamento e gestão de requisitos; 

7. Promover interoperabilidade entre sistemas judiciais: garantir que as soluções estejam 
preparadas para integração com plataformas nacionais do Judiciário; 

8. Reduzir riscos tecnológicos no desenvolvimento de sistemas: adotar práticas de gestão de 
riscos técnicos e arquiteturais; 

9. Aumentar a eficiência e produtividade das equipes de desenvolvimento: implantar práticas 
modernas de desenvolvimento e automação; e 

10. Estabelecer mecanismos de melhoria contínua do processo: monitorar indicadores e 
implementar melhorias baseadas em métricas e evidências. 

Este processo se aplica a todas as unidades operacionais, táticas e estratégicas que se utilizam 
dos serviços de desenvolvimento de software, abrangendo inclusive serviços externos eventualmente 
contratados. 

 3 TERMOS E DEFINIÇÕES
  

São apresentados a seguir os principais termos técnicos utilizados neste documento, 
acompanhados de sua respectiva definição. 

 

Termo ou sigla Descrição 

Ambiente de homologação 

Ambiente computacional destinado à validação final de sistemas ou 
funcionalidades antes da implantação em produção, no qual os 
usuários de negócio verificam se a solução atende aos requisitos 
estabelecidos. 

Ambiente de Produção 
Ambiente tecnológico onde os sistemas estão disponíveis para uso 
efetivo pelos usuários finais, suportando as operações institucionais. 

Ambiente de Testes 
Ambiente destinado à execução de testes técnicos e funcionais 
durante o desenvolvimento ou manutenção de sistemas. 

CMMI  

Modelo de referência para melhoria de processos organizacionais que 
fornece boas práticas para desenvolvimento, aquisição e gestão de 
serviços. O modelo visa aumentar a capacidade das organizações de 
entregar produtos e serviços com qualidade e previsibilidade. 
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CMMI Nível 3 

Nível de maturidade do modelo CMMI Institute caracterizado pela 
padronização e institucionalização dos processos organizacionais, com 
processos definidos, documentados e aplicados de forma consistente 
em toda a organização. 

Correção de Defeito (Bug Fix) 
Ação de manutenção destinada a corrigir erros identificados no 
funcionamento de um sistema. 

DevSecOps 

Abordagem de desenvolvimento de software que integra práticas de 
desenvolvimento (Dev), segurança (Sec) e operações (Ops) ao longo de 
todo o ciclo de vida da aplicação, promovendo automação, 
colaboração entre equipes e segurança contínua. 

Desenvolvimento de sistema 
Conjunto de atividades destinadas à criação ou evolução de sistemas 
de informação, incluindo levantamento de requisitos, análise, projeto, 
codificação, testes e implantação da solução tecnológica. 

Formulário de requisitos 

Artefato utilizado para registrar, organizar e documentar de forma 
estruturada os requisitos de um sistema de informação. O formulário 
consolida as necessidades, funcionalidades e regras de negócio 
solicitadas pelo cliente ou usuários do sistema, servindo como 
referência para as atividades de análise, desenvolvimento, testes e 
homologação.  

Grupo solucionador N3 

Grupo técnico especializado responsável pela análise e resolução de 
incidentes, problemas ou demandas de maior complexidade 
relacionados aos sistemas e à infraestrutura de tecnologia da 
informação, que não puderam ser solucionados pelos níveis anteriores 
de atendimento. O Grupo Solucionador N3 é composto pelas equipes 
da Coordenação de Sistemas e Informação (CSI) e da Coordenação de 
Infraestrutura e Tecnologia (CIT) 

Implantação 
Processo de disponibilização de uma nova versão de sistema ou 
funcionalidade em ambiente de produção para uso pelos usuários. 

Incidente 
Interrupção não planejada ou redução na qualidade de um serviço ou 
sistema de TI. 

ISACA 
Associação internacional dedicada ao desenvolvimento de boas 
práticas em governança, auditoria, risco e segurança da informação, 
responsável por frameworks amplamente utilizados em gestão de TI. 

Patch 
Pequena atualização de software destinada a corrigir vulnerabilidades, 
erros ou problemas de desempenho sem alterar significativamente a 
funcionalidade do sistema. 

Portfólio de Serviços  
Conjunto estruturado de todos os serviços de tecnologia da 
informação oferecidos pela organização, incluindo serviços em 
operação, em desenvolvimento e descontinuados. 
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Requisito 
Necessidade ou condição que um sistema deve atender, podendo ser 
funcional (o que o sistema deve fazer) ou não funcional (como o 
sistema deve operar). 

Sustentação de sistema 
Conjunto de atividades destinadas a manter sistemas em operação 
após sua implantação, incluindo suporte, correções, melhorias, 
atualizações e monitoramento do funcionamento da solução. 

Testes de sistemas 
Processo de verificação e validação de funcionalidades do sistema para 
garantir que ele atenda aos requisitos especificados e funcione 
conforme esperado. 

Versão de sistema 
Identificação específica de um estado do software após alterações ou 
evoluções, permitindo controle e rastreabilidade das modificações 
realizadas. 

Tabela 1 - Termos e Definições 
Fonte: DGGTIC. 

 

 4 CONTEXTO DA CADEIA DE VALOR DO PJMA
  

A Cadeia de Valor do Poder Judiciário do Estado do Maranhão do PJMA instituída pela Resolução 
GP nº 91/2023 é apresentada a seguir com o objetivo de contextualizar o subprocesso de trabalho 
‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ no âmbito da visão geral dos processos 
institucionais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA). A arquitetura dos processos do PJMA 
demonstra como estão distribuídos e organizados esses processos na organização em 3 níveis. 

As figuras 1 e 2 apresentam a navegação na Cadeia de Valor do PJMA no nível de macroprocessos 
e processos (níveis 1 e 2 respectivamente) até chegar ao nível 3, do subprocesso de trabalho, tratado 
neste documento, o qual, por sua vez, consta no repositório de processos institucionais do PJMA, onde 
estão publicados todos os diagramas elaborados, revisados e aprovados pelo Núcleo de Gestão de 
Processos Institucionais (NGPI).
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Figura 1 - Cadeia de Valor do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 1º nível. 

Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2023. 
 

 

Figura 2 - Cadeia de Valor do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 2º nível. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2023. 

4.1 Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ 
Pela hierarquia constante da Cadeia de Valor (CV) e do repositório de processos do PJMA, o 

macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ é um dos 9 macroprocessos de suporte 
administrativo constante da arquitetura, como pode ser observado nas Figuras 1 e 2 apresentadas 
anteriormente. 

O macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ tem os seguintes objetivos: 
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1. Garantir a disponibilidade, confiabilidade e segurança dos serviços de TIC para suportar as 
operações do PJMA; 

2. Otimizar o uso de recursos tecnológicos, promovendo eficiência operacional e redução de 
custos; 

3. Assegurar a conformidade com políticas, normas e regulamentos relacionados à 
governança de TIC; 

4. Promover a inovação tecnológica, identificando oportunidades de
 melhoria e modernização dos serviços; 

5. Gerenciar riscos relacionados à TI, garantindo a continuidade dos serviços críticos; 

6. Facilitar a integração entre sistemas e infraestruturas, assegurando interoperabilidade e 
escalabilidade. 

O referido macroprocesso, por sua vez, como pode ser visto na Figura 2, contempla 6 processos, 
quais sejam: 

1. Realizar gestão e governança de TIC; 

2. Gerir segurança da informação; 

3. Gerir infraestrutura de TIC; 

4. Desenvolver sistemas; 

5. Gerenciar banco de dados; e 

6. Gerir sistemas processuais. 

A figura 3 apresenta o diagrama deste Macroprocesso. 

 
Figura 3 - Diagrama do Macroprocesso ‘Prover Tecnologia da Informação’ gerido pela DTIC do PJMA. 

Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2026.
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4.2 Processo ‘Desenvolver sistemas’ 
Como visto nas Figuras 2 e 3, este é um dos 6 processos da Diretoria de Tecnologia de Informação 

e Comunicação – DTIC constantes da CV do PJMA que estão vinculados ao Macroprocesso ‘Prover 
Tecnologia da Informação’. 

O processo ‘Desenvolver sistemas’ tem como objetivo principal entregar soluções tecnológicas 
eficazes, seguras e aderentes às necessidades finalísticas do PJMA, garantindo que o ciclo de vida do 
sistema promova a eficiência operacional e a inovação institucional. 

A Figura 4 apresenta o diagrama deste processo e seus  5 subprocessos. Dentre eles, o de 
‘Gerenciar o desenvolvimento e a sustentação de sistemas', que é tratado no presente 
documento/manual descritivo. 

 

Figura 4 - Diagrama do Processo ‘Desenvolver sistemas’ da DTIC do PJMA. 
Fonte: Maranhão. Poder Judiciário, 2026. 

4.3 Subprocesso ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de 
Sistemas’ 

Nesse nível temos o desdobramento dos processos da DTIC do PJMA em vários subprocessos por 
meio de mapas, modelos ou diagramas usando a notação BPMN (Business Process Management 
Notation – Notação de Gerenciamento de Processos de Negócios) sendo representados com a 
ferramenta Bizagi Modeler. Os diagramas do processo ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de 
Sistemas’ serão apresentados na seção 6 deste documento.
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 5 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO
  

O sucesso do processo ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ depende de 
atender fatores que assegurem e garantam contexto para a qualidade, confiabilidade e eficiência no 
atendimento aos objetivos estratégicos do Tribunal. Estes Fatores Críticos de Sucesso (FCS) são 
observados pela governança e gestão, garantindo a efetividade dos sistemas e aplicações 
disponibilizados na organização. 

Os seguintes fatores são classificados como críticos para o sucesso dos objetivos do processo: 

1. Alinhamento estratégico entre TIC e planejamento institucional: garantir que as 
iniciativas de desenvolvimento estejam alinhadas ao planejamento estratégico do Tribunal, 
às prioridades institucionais e às diretrizes tecnológicas estabelecidas pelo CNJ; 

2. Governança estruturada do processo de desenvolvimento: estabelecer políticas, 
processos, papéis e responsabilidades bem definidos para o ciclo de vida de 
desenvolvimento de software, garantindo controle, transparência e accountability; 

3. Gestão eficaz de requisitos institucionais: implementar processos formais de 
levantamento, análise, priorização, rastreabilidade e controle de mudanças de requisitos 
para assegurar aderência às necessidades das áreas judiciais e administrativas; 

4. Arquitetura de software padronizada e sustentável: definir padrões arquiteturais 
institucionais que promovam interoperabilidade, modularidade, escalabilidade, segurança 
e facilidade de sustentação das soluções tecnológicas; 

5. Adoção de práticas estruturadas de engenharia de software: aplicar metodologias e 
práticas consolidadas de engenharia de software, incluindo versionamento, controle de 
configuração, testes automatizados, revisão de código e integração contínua; 

6. Garantia de qualidade das soluções desenvolvidas: implantar processos formais de 
verificação, validação e homologação para garantir que os sistemas atendam aos requisitos 
funcionais, técnicos e de segurança antes de sua implantação; 

7. Gestão de riscos tecnológicos: identificar, avaliar e tratar riscos associados ao 
desenvolvimento de software, reduzindo impactos relacionados a falhas de arquitetura, 
segurança, desempenho ou indisponibilidade de sistemas; 

8. Capacitação e qualificação das equipes técnicas: manter equipes de desenvolvimento 
capacitadas em tecnologias modernas, boas práticas de engenharia de software, 
arquitetura de sistemas e integração de plataformas; 

9. Infraestrutura tecnológica adequada para desenvolvimento: disponibilizar ambientes 
estruturados de desenvolvimento, testes e homologação, além de ferramentas de 
automação, integração contínua e monitoramento; e 

10. Monitoramento e melhoria contínua do processo: estabelecer indicadores de 
desempenho para o processo de desenvolvimento e utilizar dados e métricas para 
promover melhorias contínuas na qualidade, produtividade e confiabilidade das soluções. 
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 6 PROCESSO GERENCIAR DESENVOLVIMENTO E SUSTENTAÇÃO DE SISTEMAS  
A Figura 5 apresenta o diagrama principal do processo de trabalho ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’: 

 
Figura 5 - Diagrama principal do processo ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ 

Fonte: Equipe DGGTIC/NGPI.
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A Figura 6 apresenta o diagrama do processo ‘Desenvolver sistema’: 

 
Figura 6 - Mapa do fluxo ‘Desenvolver sistema’ 

Fonte: DGGTIC/NGPI 
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A Figura 7 apresenta o diagrama do processo ‘Sustentar sistema’: 

 

 
Figura 7 - Mapa do fluxo ‘Sustentar sistema’ 

Fonte: DGGTIC/NGPI 
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6.1 Descrição das atividades do processo 
O Quadro 1 apresenta a descrição de cada uma das atividades que integram o processo ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ 

indicando o objetivo, o responsável, a entrada, o procedimento e a saída correspondentes. 
 

Atividade Objetivo Responsável Entrada Procedimento Saída 

SISTEMA NOVO / NOVA 
FUNCIONALIDADE  

 

Subprocesso Desenvolver 
sistema 

Planejar, desenvolver, testar, 
homologar e implantar sistema com 

base nos requisitos previamente 
definidos pelo usuário/cliente. 

- 

Demanda recebida 
de 

desenvolvimento 
ou sustentação  de 

sistema 

Realizar atividades de planejamento, 
desenvolvimento, teste e homologação e 

implantação de sistemas, fundamentados nos 
requisitos funcionais e técnicos definidos e 

aprovados para a solução. 

Sistema disponível 
em ambiente de 

produção 

SISTEMA ATIVO  

Subprocesso Sustentar 
sistema 

Garantir continuidade, estabilidade e 
adequado funcionamento dos sistemas 

de informação em ambiente de 
produção, por meio da manutenção 

corretiva, adaptativa e evolutiva, bem 
como do atendimento a incidentes, 

análise de falhas e implementação de 
ajustes necessários. 

- 

Sistema disponível 
em ambiente de 

produção 
(Desenvolver 

sistema) e 
Demanda recebida 
de sustentação de 
sistema (Sistema 

ativo) 

Receber e tratar demandas relacionadas a 
incidentes, erros, dúvidas de uso ou 

necessidades de ajustes identificadas pelos 
usuários ou pelas equipes técnicas. Além disso, 
realizar monitoramento proativo dos sistemas 

para acompanhar seu desempenho, 
disponibilidade e funcionamento, permitindo a 

identificação antecipada de falhas, instabilidades 
ou comportamentos anormais. 

Sistema 
desenvolvido e 
sustentado no 

ambiente do PJMA 

Quadro 1 - Descrição das atividades do processo ‘Gerenciar desenvolvimento e sustentação de sistemas’. 
Fonte: DGGTIC. 
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6.2 Descrição das atividades do subprocesso ‘Desenvolver sistema’ 
O Quadro 2 apresenta a descrição de cada uma das atividades que integram o subprocesso ‘Desenvolver sistema’ indicando o objetivo, o responsável, 

a entrada, o procedimento e a saída. 
 

Atividade Objetivo Responsável Entrada Procedimento Saída 

 
 
1. Entender demanda 

Compreender de forma clara a 
necessidade apresentada pela área 

demandante, identificando o problema a 
ser resolvido, os objetivos da solicitação e 
requisitos do sistema ou funcionalidade a 
ser desenvolvida. Visa reunir informações 

suficientes para orientar as etapas 
posteriores, garantindo alinhamento 
entre a equipe técnica e os usuários 
quanto às expectativas e resultados 

esperados. 

Grupo 
solucionador N3 

Demanda de 
desenvolvimento de 

sistema 

Receber e registrar informações 
sobre a demanda no ITSM. 

Realizar reuniões com usuário 
para identificar os objetivos da 
demanda, levantar informações 

relevantes e compreender as 
regras de negócio envolvidas. 

 
Demanda analisada 

2. Analisar viabilidade 

Avaliar viabilidade técnica, funcional e de 
recursos da demanda, garantindo que a 

solução proposta possa ser 
implementada de forma eficaz, dentro 

dos padrões da organização e das 
restrições de prazo, custo e tecnologia.  

Grupo 
solucionador N3 

Demanda 
analisada 

Verificar a aderência da 
solicitação aos padrões, normas 

e arquitetura de sistemas da 
organização; avaliar recursos 
necessários, incluindo tempo, 
equipe, tecnologia e custos e 

riscos associados à 
implementação. 

Viabilidade analisada 

3. Levantar requisitos do 
sistema 

Identificar e documentar todas as 
necessidades, funcionalidades e 

restrições do sistema a ser desenvolvido, 
a partir das informações fornecidas pelo 
usuário e do entendimento da demanda. 
Fornecer uma base clara e completa para 

o planejamento e desenvolvimento da 
solução, garantindo que os requisitos 
atendam aos objetivos do negócio e 

Grupo 
solucionador N3 

Viabilidade 
analisada 

Realizar reuniões, entrevistas 
ou workshops com usuário para 
compreender as necessidades 
do negócio, as funcionalidades 
esperadas, as regras de negócio 
e eventuais restrições técnicas 

ou operacionais. Elaborar o 
documento do artefato do 

formulário de requisitos para 

Artefato do Formulário de 
Requisitos 



PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO MARANHÃO DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

 

estejam alinhados aos padrões técnicos e 
de qualidade da organização 

ser compartilhado com o 
usuário/cliente. 

4. Validar formulário de 
requisitos 

Garantir que todos os requisitos 
documentados no formulário estejam 

completos, claros, consistentes e 
alinhados às necessidades do negócio.  

 Usuário / Cliente 
Artefato Formulário 

de Requisitos 

Verificar se as funcionalidades, 
regras de negócio e informações 

registradas refletem 
corretamente suas expectativas 
e validar a documentação antes 
que a equipe técnica prossiga 
para as etapas seguintes do 

desenvolvimento do sistema. 

Formulário de Requisitos 
aprovado ou Formulário de 

Requisitos reprovado. 
Reprovado: retorna para a 

‘atividade 3 (levantar requisitos 
do sistema)’ 

Aprovado: contInua para a 
‘atividade 5 (Definir escopo, 

cronograma)’. 

REPROVADO  

APROVADO  

4.1 Definir escopo, 
recursos, cronograma 

Estabelecer o escopo do 
desenvolvimento e definir o cronograma 
de execução das atividades, delimitando 

as funcionalidades a serem 
implementadas, as entregas previstas e 
os prazos para realização do trabalho. 

Grupo 
solucionador N3 

Formulário de 
Requisitos aprovado 

Revisar os requisitos levantados 
e validados, analisar quais 

funcionalidades, processos e 
regras de negócio serão 

contemplados no projeto e 
quais estarão fora do escopo;  

elaborar o cronograma, 
definindo a sequência das 

atividades, prazos e 
responsáveis por cada etapa. 

 Escopo e cronograma definidos 

5. Definir arquitetura 
Estabelecer a estrutura técnica da 

solução a ser desenvolvida. Grupo 
solucionador N3 

Escopo e cronograma 
definidos, formulário 

de requisitos 
aprovado 

Definir componentes do sistema, 
tecnologias a serem utilizadas, 

integrações e estrutura técnica da 
solução. 

Arquitetura da solução definida 
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6. Desenvolver sistema 
Implementar a solução conforme os 
requisitos e arquitetura definidos. Grupo 

solucionador N3 

Arquitetura definida 
e formulário de 

requisitos aprovado 

Realizar a codificação, 
configuração e construção das 

funcionalidades do sistema 
conforme especificação. 

Sistema desenvolvido 

7. Executar testes 
Verificar se o sistema desenvolvido 

atende aos requisitos definidos. Grupo 
solucionador N3  Sistema desenvolvido 

Executar testes funcionais e 
técnicos para validar o 

funcionamento da solução. 
Sistema testado 

8. Homologar sistema 
Validar se a solução atende às 

necessidades do usuário. Usuário / Cliente 
Sistema testado e 

formulário de 
requisitos 

Realizar validação funcional do 
sistema comparando com os 

requisitos definidos. 

Sistema homologado 
(aprovado)ou sistema não 
homologado (reprovado) 

Reprovado: retorna para a 
‘atividade 6 (Desenvolver 

sistema)’. 
Aprovado: continua o fluxo para a 
‘atividade 8.1 (Preparar artefatos)’ 

REPROVADO  

8.1 Informar as correções 
identificadas 

Comunicar ao time responsável as 
correções necessárias, decorrentes de 

erros ou comportamentos não esperados 
identificados durante a homologação. 

Usuário / Cliente 

Homologação 
reprovada em razão 
da identificação de 

erro(s) ou 
comportamento(s) 
não esperado(s). 

Registrar e comunicar ao time 
responsável todas as correções 
identificadas, descrevendo de 

forma clara os problemas 
encontrados e, sempre que 

possível, evidências que 
subsidiem a análise e correção. 

Correções formalmente 
comunicadas ao time responsável, 

com retorno do fluxo para a 
atividade 6, para realização dos 

ajustes necessários. 

APROVADO  

8.1 Preparar artefatos 
Organizar os artefatos necessários para 

disponibilização da solução em produção. Grupo 
solucionador N3 Sistema homologado 

Preparar pacotes de 
implantação, scripts, 

documentação técnica e demais 
artefatos necessários para a 

liberação do sistema. 

Artefatos preparados para 
implantação e acionamento do 

processo de Gerenciar Mudança, 
Liberação e Implantação de TIC 

para disponibilização do sistema 
em produção 
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Quadro 2 - Descrição das atividades do subfluxo ‘Desenvolver sistema'. 
Fonte: DGGTIC. 

 

 
6.3 Descrição das atividades do subprocesso ‘Sustentar sistemas’ 
O Quadro 3 apresenta a descrição de cada uma das atividades que integram o subprocesso ‘Sustentar sistemas’ indicando o objetivo, o responsável, 

a entrada, o procedimento e a saída. 
 

Atividade Objetivo Responsável Entrada Procedimento Saída 

Grupo solucionador N3 

Acionar o processo de 
gerenciamento de 
incidentes de TIC 

Comunicar e formalizar a 
ocorrência de erro, 

indisponibilidade ou lentidão 
no sistema para que o incidente 

seja tratado conforme o 
processo de gerenciamento de 

incidentes até que o erro, a 
lentidão ou a indisponibilidade 

sejam corrigidos. 

Cliente / Usuário 

Percepção ou identificação 
de erro, indisponibilidade 

ou lentidão em sistema em 
produção. 

Identificar falhas ou degradações no 
funcionamento do sistema e registrar 

a solicitação de atendimento 
conforme estabelecido no  processo 
de gerenciamento de incidentes de 

TIC. Caso seja necessária a atuação da 
equipe de sistemas para a resolução 

do incidente, esta ocorrerá no âmbito 
do próprio processo, mediante 

escalonamento, cabendo à equipe a 
análise e a devida correção. 

Incidente registrado e encaminhado 
para tratamento, resultando na 

solução, fechamento do incidente e 
normalização do sistema. 

Quadro 3 - Descrição das atividades do subfluxo ‘Sustentar sistema’. 
Fonte: DGGTIC. 
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 7 MATRIZ DE RESPONSABILIDADES DOS PROCESSOS
  

O Quadro 4 detalha numa Matriz de RACI as responsabilidades dos atores envolvidos nos 
processos 'Desenvolver sistema’. 

Legenda: 

● R = Responsável (executa a atividade) 
● A = Aprovador / Autoridade final 
● C = Consultado (fornece informação técnica ou validação) 
● I = Informado (recebe comunicação sobre o andamento ou resultado) 

 

Quadro 4 - Matriz de responsabilidades do processo de trabalho ‘Desenvolver sistema’. 
Fonte: DGGTIC. 

 
O Quadro 5 detalha numa Matriz de RACI as responsabilidades dos atores envolvidos no processo 

'Sustentar sistema’. 
 
 

 
 
 
 

Quadro 5 -  
Matriz de responsabilidades do processo de trabalho ‘Sustentar sistema’. 

Fonte: DGGTIC. 
 

 8 INTERFACE COM OUTROS PROCESSOS
  

O processo de desenvolvimento e sustentação de sistemas estabelece interfaces diretas com 
outros processos referentes ao gerenciamento de serviços de TIC, assegurando a comunicação  correta 
entre os processos e a boa governança, bem como a evolução contínua dos sistemas institucionais, a 
correção de falhas identificadas em produção e a disponibilização controlada de novas funcionalidades 
ou melhorias. 

Atividade Grupo solucionador N3 Cliente / Usuário 
1. Entender demanda R - 
2. Analisar viabilidade R - 
3. Levantar requisitos do sistema R - 
4. Validar formulário de requisitos I R 
4.1 Definir escopo, recursos, cronograma R - 
5. Definir arquitetura R - 
6. Desenvolver sistema R - 
7. Executar testes R - 
8. Homologar sistema I R 
8.1 Preparar artefatos R - 

Atividade Cliente / Usuário 

1. Acionar o processo de gerenciamento de incidentes de TIC 
R/I 
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8.1 Interface com o processo ‘Gerenciar Mudança, liberação e 

implantação de TIC’ 
A interface entre o processo ‘ Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ e o 

processo ‘Gerenciar Mudança, Liberação e Implantação de TIC’ ocorre quando novas funcionalidades, 
melhorias desenvolvidas ou correções implementadas precisam ser disponibilizadas em ambiente de 
produção. Nesta interface, cabem ao gestor e aos atores e executores do processo ‘Gerenciar 
Mudança, Liberação e Implantação’ as seguintes responsabilidades: 

● Avaliar, aprovar e planejar a implantação da mudança solicitada; 
● Coordenar as atividades necessárias para liberação e implantação da solução nos ambientes 

institucionais; 
● Garantir que a implantação ocorra de forma controlada, registrada e conforme as políticas e 

procedimentos estabelecidos pela instituição; e 
● Comunicar a conclusão da implantação, resultando no sistema disponível em ambiente de 

produção. 

8.2 Interface com o processo ‘Gerenciar Incidentes de TIC’ 
A interface entre o processo ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ e o 

processo ‘Gerenciar Incidentes de TIC’ ocorre quando falhas, indisponibilidades ou degradações de 
desempenho em sistemas no ambiente de produção demandam análise técnica ou correção pela 
respectiva equipe responsável. Nesta interface, cabem ao gestor e aos atores e executores do processo 
‘Gerenciar incidentes de TIC’ as seguintes responsabilidades: 

● Reportar ou registrar os incidentes identificados pelos usuários ou pelo monitoramento; 

● Realizar a classificação, categorização e priorização do incidente; e 

● O grupo solucionador responsável assume o tratamento técnico do chamado para solucionar 
o incidente do serviço. 

 

 9 MÉTRICAS E INDICADORES
  

 

TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO DE DEMANDA DE DESENVOLVIMENTO 

Objetivo 
Avaliar a eficiência do processo de desenvolvimento de sistemas, medindo o tempo 

médio necessário para atendimento e conclusão das demandas de 
desenvolvimento 

Tipo Tempo médio 

Fórmula de 
cálculo 

Somatório do tempo de atendimento das demandas de desenvolvimento 
concluídas no período ÷ Total de demandas de desenvolvimento concluídas no 
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período. 

Periodicidade Mensal 

Meta Manter o tempo médio de atendimento das demandas de desenvolvimento dentro 
do prazo definido no cronograma das demandas. 

Fonte: Dos autores 
 
 

QUANTIDADE DE INCIDENTES RELACIONADOS A SISTEMAS 

Objetivo 
Monitorar o volume de incidentes relacionados aos sistemas institucionais, 

permitindo identificar possíveis falhas recorrentes e oportunidades de melhoria 
nos sistemas 

Tipo Quantidade 

Fórmula de 
cálculo 

Total de incidentes registrados no período relacionados a sistemas 
institucionais. 

Periodicidade Mensal 

Meta Manter ou reduzir a quantidade de incidentes relacionados a sistemas em relação 
ao período anterior. 

Fonte: Dos autores 
 

GRAU DE ADERÊNCIA AO PROCESSO 

Objetivo 
Avaliar o nível de conformidade das atividades de desenvolvimento e sustentação 

de sistemas em relação às etapas e procedimentos definidos no processo 
institucional. 

Tipo Percentual 

Fórmula de 
cálculo 

(Número de demandas que seguiram todas as etapas previstas no processo ÷ 
Total de demandas analisadas no período) × 100 

Periodicidade Trimestral 

Meta ⋝ 90% 
Fonte: Dos autores 

 

 10 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO – POP
  

Cada processo, dentro de sua criticidade, dá origem a um Procedimento Operacional Padrão – 
POP. Este documento detalha a nível de atividade cada processo e subprocesso. Os POPs não são 
necessários a todos os processos. 

Os POPs podem, e devem, ser alterados sempre que o procedimento for alterado, 
possivelmente até mais de uma vez por dia. Já a documentação do processo é mais estável, pois 
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envolve mais de uma área. 

No processo  ‘Gerenciar Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas’ estes POPs poderão ser 
inseridos na ferramenta de gerenciamento de requisições própria para ambientes de DevSecOps. 
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